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Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de Notícias em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
https://publilegal.diariodenoticias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 096/22 – Objeto - aquisição de materiais para escritório 
e para artesanato, destinados à Secretaria de Saúde – Unidades CAPS, conforme 
descritivo constante do anexo I deste edital, do tipo MENOR VALOR TOTAL POR 
LOTE. CADASTRAMENTO e ABERTURA DAS PROPOSTAS INICIAIS: Cadastro 
de Propostas Iniciais: 09:00 horas do dia 22/10/22 até às 09:00 horas do dia 
08/11/22. Abertura de Propostas Iniciais: 08/11/22 às 09:05 horas. O Edital na 
íntegra encontra-se à disposição dos interessados no site: www.bbmnetlicitacoes.
com.br ou solicitado pelo e-mail: pregão@campolimpopaulista.sp.gov.br. Para 
maiores esclarecimentos e informações pelos telefones: (11) 4039-8358/4039-8326 
ou diretamente na Diretoria de Administração desta Prefeitura, no horário das 09 às 
16 horas, na Avenida Adherbal da Costa Moreira, 255, Centro, Campo Limpo Paulista, 
de segunda à sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos.

Alynne Silva Sousa
Secretária Municipal de Saúde

Lula cobra que Damares apresente provas 
de ‘monstruosidade’ dita sobre pedofilia

O ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, candidato do PT à 
Presidência, afirmou ontem, 20, 
em entrevista coletiva no Rio de 
Janeiro, que o PT irá recorrer à 
Justiça sempre que se sentir pre-
judicado pelas “mentiras conta-
das por Bolsonaro” na campanha 
eleitoral. O petista pediu ainda 
que o Ministério Público exija 
que a senadora eleita Damares 
Alves (Republicanos) presente as 
provas dos supostos casos de pe-
dofilia na Ilha de Marajó (PA), re-
latados pela ex-ministra em uma 
igreja evangélica.

“Para nós foi muito importan-
te a decisão de tirar o tempo de 
mentira que o Bolsonaro conta 
na televisão. Foi por isso que ele 
perdeu. Eram fake news, era coi-
sa inverossímil. O Poder Judiciá-
rio existe para isso. O partido irá 

recorrer. Toda vez que o partido 
se sentir prejudicado, irá entrar 
na Justiça”, disse. Segundo Lula, 
Damares precisa apresentar as 
provas dos supostos casos de pe-
dofilia de que ela teria tido conhe-
cimento na Ilha de Marajó (PA).

“Quando aquela ministra 
Damares, hoje senadora eleita, 
vai para uma igreja para fazer 
aquelas acusações que ela fez, 
o mínimo que se espera é que a 
Justiça faça com que aquela mu-
lher mostre as provas. Ela falou 
uma monstruosidade. Não foi 
uma coisa pequena que ela falou. 
Inclusive, tinha crianças assistin-
do. Ela diz que tem filme, que o 
ministério tinha provas. Ela tem 
que mostrar. E quem tem que exi-
gir que ela mostre é o Ministério 
Público”, disse.

O Ministério Público Federal, 

por meio da Procuradoria Federal 
dos Direitos do Cidadão, conce-
deu um novo prazo de cinco dias 
para o Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos 
explicar e detalhar as acusações 
feitas pela ex-ministra e senadora 
eleita pelo Distrito Federal Da-
mares Alves sobre a suposta prá-
tica de abuso sexual de crianças 
na Ilha do Marajó. O prazo origi-
nal para apresentar os dados era 
de três dias úteis a contar de 11 
de outubro.

O ex-presidente também cri-
ticou os decretos do governo 
Bolsonaro que facilitaram a com-
pra de armas. “Os decretos de 
Bolsonaro liberaram armas para 
todas as pessoas. Narcotráfico e 
crime organizado vai livremente 
comprar armas. Estamos vendo o 
narcotráfico se preparando com a 

ajuda do governo”, diz.
A presidente do PT, Gleisi 

Hoffman, afirmou que Bolsona-
ro está usando recursos públicos 
para comprar o processo eleito-
ral. “Lamentável que tivemos 
essa semana. Um pastor de BH 
gravando um vídeo como se ti-
vesse sido obrigado pela Justiça 
Eleitoral a fazer um desmentido. 
Se colocando como vítima, en-
grossando o caldo de que quere-
mos fechar igrejas. Um absurdo 
tudo isso. Tem compra de voto, 
patrão pressionando pessoas a 
votar no Bolsonaro Uma sangria 
nos recursos do Estado brasileiro. 
Resolveu soltar recursos para o 
povo brasileiro a uma semana do 
processo eleitoral. É uma compra 
do processo eleitoral. É uma ver-
gonha o que está acontecendo no 
Brasil”, disse.

Justiça manda UFSC matricular 
cotista que não tinha computador 
para inscrição

Uma estudante que foi apro-
vada no vestibular para Direi-
to da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) obteve 
na Justiça Federal ordem judi-
cial para se matricular na insti-
tuição, depois de não ter conse-
guido realizá-la dentro do prazo 
por uma sequência de proble-
mas. A sentença é do juiz Vilian 
Bollmann, da 4.ª Vara Federal 
de Florianópolis, no âmbito de 
um mandado de segurança ajui-
zado contra a UFSC.

A estudante concorreu às 
vagas pelo sistema de cotas, re-
servadas para negros e pardos, 
baixa renda e escola pública.

Ela foi aprovada em feverei-
ro deste ano, em primeira cha-
mada para o segundo semestre. 
Durante o prazo para a entrega 
dos documentos, a estudante 
não conseguiu efetuar o proce-
dimento, que era exclusivamen-
te online. Ela alegou que não 
tinha computador com acesso 
à internet. A estudante afirmou 
que fez várias tentativas telefô-
nicas e que o atendimento pre-
sencial foi prejudicado por uma 
greve de servidores da Federal. 
Contou, ainda, que o prazo para 
matrícula terminava em 7 de 
abril, mas entre 1º e 11 daquele 
mês ficou em isolamento porque 
pegou covid-19.

Na decisão, o juiz afirmou 
que “a situação leva a crer que 
houve dificuldades por parte da 

impetrante para a apresentação 
dos documentos necessários à 
realização da matrícula”. Vilian 
Bollmann pontuou que “por 
isso, mantém-se o entendimen-
to de que se afigura razoável a 
reabertura de prazo para que 
possa apresentar os documentos 
necessários”.

“Ainda que [uma] portaria 
de fevereiro de 2022 tenha pre-
visto que a etapa documental se 
daria de forma online (art. 2º), 
[mostra-se] desproporcional a 
perda da vaga quando há possi-
bilidade de dar continuidade aos 
atos de matrícula de forma pre-
sencial”, anotou o magistrado.

Ele destacou que, depois do 
ajuizamento da ação, a UFSC 
foi notificada duas vezes para 
apresentar informações, mas 
não se manifestou.

“Assim, pressupõe-se a boa-
-fé da impetrante, sendo o silên-
cio da autoridade nestes autos 
inclusive indicativo das dificul-
dades narradas pela estudante na 
peça inicial, acerca das tentativas 
infrutíferas de contato com a ins-
tituição”, ponderou Bollmann. A 
Universidade pode recorrer.

COM A PALAVRA, A UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA CATARINA: A repor-
tagem buscou contato com a 
UFSC, mas nenhuma resposta 
foi enviada até o fechamento 
desta matéria. O espaço está 
aberto para manifestação.

PF combate contrabando de cigarros 
e agrotóxicos em sete estados

A Polícia Federal (PF) de-
flagrou, ontem (20), a Operação 
Terra Envenenada, para comba-
ter uma organização criminosa 
com atuação na importação, 
transporte e comercialização de 
cigarros e agrotóxicos contra-
bandeados.

Segundo a PF, a investiga-
ção durou aproximadamente 
sete meses, tendo identificado 
grandes carregamentos de ci-
garros e agrotóxicos ilegalmen-
te importados. Os produtos ilí-
citos eram distribuídos no oeste 
do Paraná (PR) e nos estados da 
Bahia (BA), do Tocantins (TO), 

Maranhão (MA) e de Minas Ge-
rais (MG).

A ação mobilizou cerca de 
200 policiais federais para o 
cumprimento de 58 mandados 
judiciais expedidos pela 1ª Vara 
Federal de Guaíra (PR), sendo 
34 de busca e apreensão e 24 de 
prisão preventiva, nas cidades 
de Mundo Novo (MS), Terra 
Roxa (PR), Umuarama (PR), 
Amaporã (PR), Alto Piquiri 
(PR), Iporã (PR), Jardim Ale-
gre (PR), Campo Mourão (PR), 
Nova Prata (RS), Palmas (TO) e 
Luís Eduardo Magalhães (BA).

Marinha faz treinamento de capacidades 
para operações de paz da ONU

A Marinha do Brasil realiza, 
nesta semana entre os dias 17 e 
21, treinamento de operações de 
paz, com ênfase nas novas capa-
cidades que vêm sendo demanda-
das pela Organização das Nações 
Unidas (ONU).

Na quarta-feira (19), no Com-
plexo Naval da Ilha do Governa-
dor, na zona norte do Rio de Ja-
neiro, ocorreu treinamento aberto 
ao público, que pôde acompanhar 
as atividades da Força de Reação 
Rápida e da Unidade de Desati-
vação de Artefatos Explosivos.

O cenário utilizado para o 
treinamento da Força de Reação 
Rápida teve como base a evolu-
ção da situação atual no Haiti, 
que enfrenta uma catástrofe hu-
manitária, segundo a ONU. Fo-
ram realizadas atividades com o 
desembarque dos militares a par-
tir de veículos anfíbios, identifi-
cação e desativação de artefato 
explosivo e evacuação de civis. 
No treinamento, foram empre-
gados carros lagarta anfíbios, 
viaturas anfíbias do tipo Piranha, 
veículo de operação remota e ca-
nhão disruptor.

O comandante da Força de 

Fuzileiros da Esquadra, vice-al-
mirante Carlos Chagas, destacou 
que o treinamento é de enorme 
importância para a Marinha, em 
especial para os fuzileiros navais, 
que é a força estratégica de pron-
to emprego. “Umas das tarefas é 

participar das operações de paz. 
Para isso, temos que estar pre-
parados para as demandas que o 
cenário nos apresenta. Nos cabe, 
como força de pronto emprego, 
estarmos sempre prontos para 
quando o país necessitar”.

A Força de Reação Rápida 
recebeu a certificação nível 3 
da ONU em abril deste ano para 
atuação no Sistema de Prontidão 
de Capacidades de Manutenção 
da Paz, que organiza as chama-
das missões de paz.

(F
ot

o:
 E

B
C

)

Foram realizadas atividades com o desembarque dos militares a partir de veículos anfíbios,
identificação e desativação de artefato explosivo e evacuação de civis.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA PAULISTA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Acha-se aberto na Prefeitura do Município de Bragança Paulista o seguinte certame 
licitatório: PREGÃO PRESENCIAL Nº 207/2022 - OBJETO: REGISTRO DE 
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE BOLSA DE COLOSTOMIA, BOLSAS SISTEMA 
FECHADO, BOLSAS DE UROSTOMIA, BOLSAS PARA ESTOMA INTESTINAL, 
PREMIER URO, BARREIRAS PROTETORAS DE PELE E CINTOS ELÁSTICOS. 
DATA DA ABERTURA: 08.11.2022 AS 09:30 HORAS - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
208/2022 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES 
PARA OS SERVIDORES DO SAMU REGIONAL BRAGANÇA PAULISTA. DATA DA 
ABERTURA: 08.11.2022 AS 14:30 HORAS - PREGÃO PRESENCIAL Nº 209/2022 - 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E DEMAIS ITENS PARA A BANDA MARCIAL 
MIRIM DE BRAGANÇA PAULISTA. DATA DA ABERTURA: 10.11.2022 AS 09:30 
HORAS - PREGÃO PRESENCIAL Nº 171/2022 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO DE PRÓTESES ENDOESQUELÉTICAS PARA AMPUTAÇÃO, 
CADEIRAS DE RODAS ADAPTADAS, ÓRTESES, JOELHEIRAS, COLETE, SAPATOS 
ADAPTADOS, PALMILHAS, CADEIRAS DE BANHO ADAPTADAS, PARAPODIUM, 
ALMOFADAS, ENCAIXES DE PRÓTESE, ANDADORES ADAPTADOS E LINER, QUE 
SERÃO UTILIZADOS PARA ATENDER AOS PROCESSOS DOS PACIENTES DO 
CENTRO DE REABILITAÇÃO EM FISIOTERAPIA, PARA ATENDER A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. (EDITAL RETIFICADO) - DATA DA ABERTURA: 09.11.2022 
AS 09:30 HORAS (NOVA DATA) - Os editais estão disponíveis no Balcão da Divisão 
de Licitação, Compras e Almoxarifado, à Avenida Antônio Pires Pimentel, nº 2.015, 
Centro, em dias úteis das 09h00 às 16h00 e no site http:\\braganca.sp.gov.br (Portal 
do Cidadão). Bragança Paulista, 20 de outubro de 2022. MARCEL BENEDITO DE 
GODOI - Chefe da Divisão de Licitação, Compras e Almoxarifado.

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO - CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 026/2022
OBJETO: CHAMAMENTO PARA PROCESSO DE SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, EM REGIME DE PARCERIA, PARA CELEBRAR TERMO DE 
COLABORAÇÃO COM O MUNICÍPIO PARA A CONSECUÇÃO DE FINALIDADES 
DE INTERESSE PÚBLICO E RECÍPROCO QUE ENVOLVE A TRANSFERÊNCIA 
DE RECURSOS FINANCEIROS À ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC), 
PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE LONGA 
PERMANÊNCIA PARA IDOSOS - ILPI, COM GRAU I, II OU III DE DEPENDÊNCIA, 
CONFORME ESTABELECIDOS PELA ANVISA. DATA DA ENTREGA DOS 
ENVELOPES: 23/11/2022 - DATA DA ABERTURA: 23/11/2022 AS 09:30 HORAS - 
Edital completo deverá ser retirado gratuitamente no balcão do setor de licitações da 
Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, à Avenida Antônio Pires Pimentel, nº 2.015, 
Centro, em dias úteis das 09h00 às 16h00 devendo o interessado trazer sua mídia 
específica para cópia (cd/dvd, pendrive, etc.) ou ainda no site www.braganca.sp.gov.
br (Portal do Cidadão). Informações na Secretaria Municipal do Meio Ambiente, no 
telefone (11)4034-6780. Bragança Paulista, 20 de outubro de 2022 - SANDRA LÚCIA 
DE OLIVEIRA TEIXEIRA - Secretária Municipal de Ação e Desenvolvimento Social.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1002552-75.2015.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADAILTON FERREIRA NOGUEIRA, Brasileiro, RG 25.517.711, CPF 187.255.998-
01, com endereço à Lopes de Medeiros, 330, Jardim Nossa Senhora do Carmo, CEP 08275-430, São Paulo - 
SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de COOP ECON E CRED 
MUTUO DOS POLICIAIS MILITARES E SERVIDORES DA SECRETARIA DOS NEGOCIOS DA SEGURANCA 
PUBLICA DO ESP, alegando em síntese:CITAÇÃO e INTIMAÇÃO- Prazo 20 dias - Proc. nº 1002552-
75.2015.8.26.0007. O Dr. Daniel Fabretti, Juíz de Direito da 5ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE ITAQUE-
RA-SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber Ao Sr. Adailton Ferreira Nogueira, que COOP DE ECON CRED. MUT. 
POL. MIL. SERV. DA SEC. NEG. DA SEG. PUBLICA DO EST. SP, ajuizou uma ação de Execução, para cobran-
ça de R$ 21.229,69, que deverá ser atualizado na data do efetivo pagamento. Estando o executado em lugar 
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou reconheça o cré-
dito da exeqüente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários fixados 
em 10%, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais atualizadas, ficando 
advertido que poderá ajuizar embargos a execução no prazo de 15 dias, prazos estes que começarão a fluir 
após os 20 dias supra, sob pena de penhora, presumindo-se aceitos os fatos a advertência determinada no 
artigo 257, IV, do CPC. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 02 de JUNHO de 2022. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 (vinte) dias, que fluirá após o decurso do prazo do pre-
sente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de agosto de 2022.

Tambaú Imóveis e Participações S/A.
CNPJ Nº 06.166.325/0001-25

Balanço Patrimonial em 31/12/2021 e 31/12/2020
Ativo / Ativo Circulante 2021 2020
Disponivel 236.873,39 818.602,03
Realizável a Curto Prazo 4.567,60 4.706,60
Imobilizado 21.432.585,78 21.433.244,18
Total do Ativo 21.674.026,77 22.256.552,81

Passivo 2021 2020
Passivo Circulante
Títulos a Pagar 3.654,10 136.850,26
Impostos e Contribuições a Pagar 348.204,30 217.534,18
C/C dos Sócios  2.205.000,00 2.205.000,00
Total do Passivo Circulante 2.556.858,40 2.559.384,44Demonstração de Resultado do Exercício

Receita Operacional Bruta 31/12/2021 31/12/2020
Alugueis Recebidos 9.395.264,72 7.426.019,42
Ganho sobre Aplicações Trib. Excl. na Fonte 1.393,04 490,50
Deduções da Receita Operacional Bruta  
Impostos sobre faturamento -342.927,18 -271.049,68
Lucro Bruto 9.053.730,58 7.155.460,24
Despesas Operacionais  
Despesas Administrativas -535.638,58 -515.617,11

São Paulo, 31 de dezembro de 2021
Flora Leme F. de Pádua Lima – Diretora

Junior Aparecido dos Santos
Contador - CPF: 169.941.558-70 - CT/CRC: 274.912/O-3

Receitas/Despesas Financeiras Líquidas -252,84 -11.689,70
Pró-Labore -16.800,00 -23.760,00
Impostos e Taxas -153.431,31 -186.659,15
Depreciação -658,40 -718,20
Total das Despesas Operacionais -706.781,13 -738.444,16
Lucro/Prejuízo Operacional 8.346.949,45 6.417.016,08
Lucro Antes de CSLL e IRPJ 8.346.949,45 6.417.016,08
Provisão para Contribuição Social -270.704,82 -213.913,51

Lucro Antes de IRPJ/adicional 8.076.244,63 6.203.102,57
Provisão para Imposto de Renda -727.957,86 -570.204,17
Lucro/Prejuízo do Exercício 7.348.286,77 5.632.898,40

Patrimonio Líquido  
Capital 7.998.820,00 7.998.820,00
Reservas de Capital 2.268.573,65 2.268.573,65
Reservas de Lucro 8.849.774,72 9.429.774,72
Total do Patrimonio Líquido 19.117.168,37 19.697.168,37
Total do Passivo 21.674.026,77 22.256.552,81

Playbanco Securitizadora S.A.
CNPJ nº 40.446.476/0001-75 NIRE: 35300563280

Ata de Reunião de Diretoria Realizada em 22/08/2022
I. Data, Horário e Local: 22/08/2022,  às 16h, na sede social da BRSS Securitizadora S.A. (“Companhia”), em São Paulo/SP, na Rua 
Capitão Cavalcanti, 341, sala 22, Vila Mariana, CEP 04017-000. II. Presença: Presentes todos os membros da Diretoria da Companhia. 
III. Composição da Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos a Sra. Ana Cristina Menezes Ramos Soares, que convidou a Sra. Kelly 
Jeremias Palhuca para secretariá-la. IV. Ordem do Dia: Em atendimento ao deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
22 de agosto de 2022 a Diretoria pretende deliberar a respeito da (a) aprovação para a emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
(“CRI”) e Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Companhia; conforme atribuição prevista no artigo 24 do Estatuto Social; 
e (b) ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria até então para a implementação da deliberação acima. V. Deliberações: Insta-
lada a presente Reunião da Diretoria, após examinarem e discutirem as matérias constantes do item IV acima (“Ordem do Dia”), por 
unanimidade de votos dos presentes e sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, os Diretores da Companhia deliberaram e aprovaram o 
quanto segue: (A) por unanimidade e sem quaisquer restrições, a autorização para a emissão de CRI e CRA até o limite de R$10.000.000,00 
pela Companhia, por prazo indeterminado. Os CRI e CRA serão emitidos em uma ou mais emissões e séries, nos termos da legislação 
vigente competente e poderão ter sua colocação realizada total ou parcialmente conforme atribuição prevista no artigo 24 do Estatuto 
Social da Companhia; e (B) autorizam que a Diretoria pratique todos os atos necessários para implementação das deliberações acima, 
bem como a ratificação de todos os atos praticados até o momento. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata 
que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. VII. Totalidade dos Diretores Presentes: Presentes a totalidade dos acionistas da 
Companhia, quais sejam: (i) Sra. Ana Cristina Menezes Ramos Soares; e (ii) Sra. Kelly Jeremias Palhuca A presente ata confere com a 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 22 de maio de 2022. Mesa: Ana Cristina Menezes Ramos Soares - Presidente da Mesa Kelly Jere-
mias Palhuca - Secretária da Mesa. Diretores Presentes: Ana Cristina Menezes Ramos Soares - Diretora Presidente. Kelly Jeremias 
Palhuca - Diretora. JUCESP nº 477.739/22-2 em 16/09/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Playbanco Securitizadora S.A.
CNPJ nº 40.446.476/0001-75 NIRE: 35300563280

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22/08/2022
1. Data, Hora e Local: No dia 22/08/2022, às 10h, na sede social da Playbanco Securitizadora S.A. (“Companhia”), em São Paulo/SP, na 
Rua Capitão Cavalcanti, 341, sala 22, Vila Mariana, CEP 04017-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos 
termos do Parágrafo Terceiro do Artigo 14 do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. 3. Composição da Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos a Sra. Ana Cristina Menezes 
Ramos Soares, que convidou a Sra. Kelly Jeremias Palhuca para secretariá-la. 4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 16, item (b) do 
Estatuto Social da Companhia, o Conselho de Administração pretende deliberar a respeito (a) da alteração da composição da Diretoria da 
Companhia; bem como (b) ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria até então para a implementação da deliberação acima. 5. 
Deliberações: Após exame e discussão da matéria constante da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia 
presentes aprovaram por unanimidade e sem quaisquer restrições, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”): (A) (A.1) a renúncia da Ana Cristina Menezes Ramos Soares, portuguesa, casada, administradora, portadora 
do RNE nº W442089-A e inscrita no CPF/ME sob o n° 246.069.838-09, com domicílio na de Cidade de São Caetano do Sul, Estado de São 
Paulo, na Rua Manoel Coelho, nº 676, sala 210, CEP 09510-101, do cargo de Diretora de Compliance; e (A.2) a eleição da Sra. Kelly 
Jeremias Palhuca, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, administradora, portadora da cédula de identidade RG 
n° 28.165.098-6 e inscrita no CPF/ME sob o n° 263.152.368-71, com domicílio na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Eduardo Ferreira França, 1074, Água Funda, CEP. 04157-000, que passa a ser investida no cargo de Diretora de Compliance. (B) (B.1) a 
renúncia do Sr. Maxwell Medeiros Fernandes, brasileiro, casado, empresário, portador cédula de identidade RG n° 26.757.605-5 e ins-
crito no CPF/ME sob o n° 192.516.428-42, com domicílio na Cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, na Rua Manoel Coelho, 
nº 676, sala 211, CEP 09510-101, do cargo de Diretor Presidente, Diretor de Securitização e Diretor de Distribuição; e (B.2) a eleição da 
Sra. Ana Cristina Menezes Ramos Soares, portuguesa, casada, administradora, portadora do RNE nº W442089-A e inscrita no CPF/
ME sob o n° 246.069.838-09, com domicílio na de Cidade de São Caetano do Sul/SP, na Rua Manoel Coelho, nº 676, sala 210, CEP 
09510-101, que passa a ser investida, a partir desta data, no cargo de Diretora Presidente, cumulado com a função de Diretora de Secu-
ritização e Diretora de Distribuição; e (C) a aprovação e a autorização para que o Conselho de Administração e a Diretoria pratiquem todos 
os atos necessários para implementação das deliberações acima, bem como a ratificação de todos os atos praticados até o momento. O 
mandato das diretoras eleitas neste ato será unificado de 3 (três) anos a contar da presente data, encerrando-se em 22/08/2025. As Dire-
toras ora eleitas declaram estar totalmente desimpedidas, nos termos do Artigo 147 da Lei das S.A. para o exercício de suas funções, em 
especial declaram, sob as penas da lei, que: (a) não estão impedidas por lei especial, ou condenadas por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no §1º do artigo 147 da Lei das S.A.; (b) atendem ao requisito de reputa-
ção ilibada estabelecido pelo §3º do artigo 147 da Lei das S.A.; (c) não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concor-
rente da Companhia; e (d) não têm, nem representam, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do 
artigo 147 da Lei das S.A. As diretoras ora eleitas tomam posse de seus respectivos cargos mediante a assinatura dos termos de posse 
lavrados em livro próprio. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, 
a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. 7. Mesa: Sra. Ana Cristina Menezes Ramos Soares - Presidente; 
e Sra. Kelly Jeremias Palhuca - Secretária. 8. Membros do Conselho de Administração: (i) Maxwell Medeiros Fernandes (Presidente); 
(ii) Giovanni Gentili Amorim da Silva; e (iii) Juliana Cristina Reis Fernandes. A presente ata é cópia fiel da ata original lavrada em livro 
próprio da Companhia. São Paulo, 22/08/2022. Mesa: Ana Cristina Menezes Ramos Soares - Presidente. Kelly Jeremias Palhuca - 
Secretária.  Conselheiros Presentes: Maxwell Medeiros Fernandes - Presidente.  Giovanni Gentili Amorim da Silva - Membro. Julia-
na Cristina Reis Fernandes - Membro. JUCESP nº 604.118/22-3 em 05/10/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Playbanco Securitizadora S.A.
CNPJ nº 40.446.476/0001-75 NIRE: 35300563280

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22/08/2022
I. Data, horário e Local: 22/08/2022, às 14h, na sede social da Playbanco Securitizadora S.A. (“Companhia”), em São Paulo/SP, na Rua 
Capitão Cavalcanti, 341, sala 22, Vila Mariana, CEP 04017-000. II. Presença: Dispensada a publicação de edital de convocação da pre-
sente Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE”), por estar presente a totalidade de seus acionistas (“Acionistas”), em 
conformidade com o disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, datada de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
e também conforme registro de presenças lavrado em livro próprio. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos a 
Sra. Ana Cristina Menezes Ramos Soares, que convidou a Sra. Kelly Jeremias Palhuca para secretariá-la. IV. Ordem do Dia: Os Acionis-
tas pretendem deliberar sobre: (a) a alteração da composição do Conselho de Administração da Companhia; (b) conforme competência 
prevista no do artigo 11, item (k) do Estatuto Social, autorização para que a Diretoria, de acordo com a atribuição prevista no artigo 24, 
item (iii) do Estatuto Social, delibere sobre a emissão, pela Companhia, de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) e Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”); e (c) a autorização para que o Conselho de Administração e a Diretoria, conforme o caso, pratiquem 
todos os atos necessários para a implementação das deliberações acima. V. Deliberações: Instalada a AGE, após examinarem e discu-
tirem as matérias constantes do item IV acima (“Ordem do Dia”), por unanimidade de votos dos presentes e sem quaisquer ressalvas e/
ou restrições, os Acionistas da Companhia deliberaram e aprovaram o quanto segue: (A) (B.1) a renúncia do Sr. Maxwell Medeiros Fer-
nandes, brasileiro, casado, empresário, portador cédula de identidade RG n° 26.757.605-5 e inscrito no CPF/ME sob o n° 192.516.428-42, 
com domicílio em São Caetano do Sul/SP, na Rua Manoel Coelho, nº 676, sala 211, CEP 09510-101, do cargo de Conselheiro Presidente; 
e (B.2) a eleição da Sra. Ana Cristina Menezes Ramos Soares, portuguesa, casada, administradora, portadora do RNE nº W442089-A 
e inscrita no CPF/ME sob o n° 246.069.838-09, com domicílio em São Caetano do Sul/SP, na Rua Manoel Coelho, nº 676, sala 210, CEP 
09510-101, que passa a ser investida, a partir desta data, no cargo de Conselheira Presidente; (B) em linha com a competência disposta 
no artigo 11, item (k) do Estatuto Social, autorizam que a Diretoria delibere sobre as condições para emissão, pela Companhia, de CRI e 
CRA, devendo, para tanto, tomar todas as medidas necessárias para a implementação das respectivas operações conforme atribuição 
prevista no artigo 24, item (iii) do Estatuto Social; e (C) Este documento foi assinado eletronicamente por kELLY JEREMIAS PALHUCA, 
Maxwell Medeiros Fernandes e Ana Cristina Menezes Ramos Soares. Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassina-
turas.com.br:443 e utilize o código 5B27-BB63-CD1D-9073. O mandato da conselheira eleita neste ato será unificado de 3 (três) anos a 
contar da presente data, encerrando-se em 22 de agosto de 2025. A conselheira ora eleita declara estar totalmente desimpedida, nos 
termos do Artigo 147 da Lei das S.A. para o exercício de sua função, em especial declara, sob as penas da lei, que: (a) não está impedida 
por lei especial, ou condenada por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no 
§1º do artigo 147 da Lei das S.A.; (b) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do artigo 147 da Lei das S.A.; (c) não 
ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia; e (d) não têm, nem representam, interesse conflitante 
com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do artigo 147 da Lei das S.A. A conselheira ora eleita toma posse de seu cargo 
mediante a assinatura do termos de posse lavrados em livro próprio. VI. Publicação da Ata: Foi aprovada, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, a publicação da presente ata em forma de sumário, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 
130 da Lei nº 6.404.  VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. 
VIII. Totalidade dos Acionistas Presentes: Presentes a totalidade dos acionistas da Companhia, quais sejam: (i) Playbanco Serviços 
Financeiros Ltda., representada pelo Sr. Maxwell Medeiros Fernandes; e (ii) Sr. Maxwell Medeiros Fernandes. São Paulo, 22/08/2022. 
Mesa: Ana Cristina Menezes Ramos Soares - Presidente da Mesa. Kelly Jeremias Palhuca - Secretária da Mesa. Playbanco Serviços 
Financeiros Ltda. - representado por sua administradora Ana Cristina Meneszes Ramos Soares. Maxwell Medeiros Fernandes. Ana 
Cristina Menezes Ramos Soares. JUCESP nº 604.144/22-2 em 05/10/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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